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AGNU - Assembleia Geral das Nações Unidas 

ANPED - Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação  

BDTD - Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CEB - Câmara de Educação Básica 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos 

CF  Constituição Federal 

CGPC - Coordenação-Geral de Promoção da Cidadania 

CNPCP - Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

CNE - Conselho Nacional de Educação 

CNS - Conselho Nacional de Supervisão 

COECE - Coordenação de Educação, Cultura e Esporte 

CP - Conselho Pleno 

CPAI - Colônia Penal Agroindustrial do Paraná 

DEPEN - Departamento Penitenciário Nacional  

DIR - Diretoria de Integração das Redes de EPT 

DIRPP - Diretoria de Políticas Penitenciárias 

DOU Diário Oficial da União 

DUDH - Declaração Universal dos Direitos Humanos 

EJA - Educação de Jovens e Adultos 

EPT - Educação Profissional e Tecnológica 

ESE - Escola Superior de Educação 

FIC - Formação Inicial e Continuada 

FUNAP - Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador Preso 

GEM - Global Entrepreneurship Monitor 

IFB - Instituto Federal de Brasília 

IFRN  Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

IFSUL - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense 

INFOPEN - Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

LEP - Lei de Execuções Penais 

MEC - Ministério da Educação 



MJ - Ministério da Justiça 

OEA - Organização dos Estados Americanos 

ONU - Organização das Nações Unidas 

PE  Produto Educacional 

PET - Programa de Educação para o Trabalho 

PFDF - Penitenciária Feminina do Distrito Federal 

PI  Piauí 

PL - Projeto de Lei 

PPC - Projeto Pedagógico de Curso  

PROEJA - Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

PROFEPT - Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica 

PROJOVEM - Programa Nacional de Inclusão de Jovens  

PRONATEC - Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

SEI - Sistema Eletrônico de Informações 

SETEC - Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

SISDEPEN - Sistema Penal Brasileiro 

SISTEC - Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 

SEDUC/PI - Secretaria de Educação do Piauí 

TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UCPEL - Universidade Católica de Pelotas - UCPEL 

UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais 

UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

UNB - Universidade de Brasília 

UNIBRA - Centro Universitário Brasileiro 

UNISINOS - Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

UNOESTE - Universidade do Oeste Paulista 

UTFPR - Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
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Dessa forma, a presença das dimensões ontológica e histórica do trabalho corrobora a 

proposição deste estudo como categoria fundante do ser social, uma vez que o ser humano é 

capaz de imprimir sua vontade sobre a natureza, satisfazendo-se conscientemente a si mesmo 

por meio do trabalho e fundando a sociedade humana. 

Contudo, desde que o capitalismo se consolidou como sistema econômico, este passou 

a ditar as regras e a ordenação sociopolítica da sociedade, tendo como consequência o 

distanciamento do trabalho de seu aspecto ontológico, ou seja, o de formador e criador dos 

indivíduos, para se transformar em uma ferramenta de exploração humana. 

É sob esse contexto de ruptura que Ramos (2010, p. 103) considera, entre tantas 

A partir dessa afirmativa, podemos compreender que houve, 

desde então, uma segregação entre trabalho e educação, assim como entre trabalho manual e 

intelectual. 

 

  
  

 
  
  

  
  

 
 
 



 

  

 
  
  

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 



 

 
 

 
  
  

 

 
 

 
  
  
Guimarães (2008, p. 27) aponta que, para o estudo da educação como política pública, 

essa compreensão torna-se indispensável, pois o conceito ampliado de Estado, desenvolvido 

por Gramsci, abrange tanto a sociedade política quanto 

representa o momento da força e da coerção, enquanto a sociedade civil é constituída pela rede 

complexa dos elementos ideológicos, em função dos quais a classe dominante exerce a sua 

direção intelectual e moral sob  

Nessa perspectiva, podemos entender a hegemonia como uma compreensão de mundo 

de um determinado grupo social, que implica uma educação ancorada em uma base específica, 

que, em nossa sociedade, é o trabalho fincado no capitalismo. 

Ainda sobre o trabalho, Manacorda (2007) destaca a semelhança dessa categoria com a 

materialização do desenvolvimento humano: 

  
  



 
 
 

 

 
 

 
  
  

 

 

 



 

 

  

 

  

 

 

 

 
 

 
 
 

 



 

 

 

 

 

 

 
 

 
  
  



 

 

2.2  

 

 

 

 
 

 
  
  

 educação e o trabalho são pilares 

interdependentes para a reintegração social e o exercício pleno da cidadania de pessoas privadas 

de liberdade. 

 

  
  

 



 

 
  
  

Tão logo, pensar em educação sob a ótica dos direitos humanos é reconhecer a educação 

como um direito de todos, independentemente de raça, gênero, origem social ou qualquer outra 

condição. Além disso, busca-se garantir a qualidade do conhecimento dentro de uma construção 

pedagógica que respeite a individualidade, a coletividade, a universalidade, a adaptabilidade e 

a aceitabilidade, assegurando, assim, a formação para o mundo do trabalho. 

Diante da necessidade de repensar a pesquisa para além dos muros da academia, como 

proposto por Demo (1996), e considerando o acesso ainda limitado a essa perspectiva no 

sistema prisional, surge a seguinte questão nesta discussão: como efetivar programas de cunho 

educativo em ambientes prisionais, marcados por contradições entre afastamentos e 

aproximações dos direitos? 

No entendimento de Pinel (2017, p. 18), o sistema prisional é considerado um 

Em nosso entendimento, para além do afastamento, o sistema prisional pode, dentro da 

efetividade da política educacional, aproximar os indivíduos da educação, da formação para o 

mundo do trabalho e do trabalho, mesmo distantes de seus contextos de vida. 

Essa premissa pode ser substanciada pelos dados extraídos do Sistema de 

Acompanhamento da Execução das Penas aos custodiados do Sistema Penal Brasileiro, 

referente ao período de janeiro a junho de 2023. A Tabela 1 sintetiza esses dados por nível de 

escolaridade. 
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Conforme já visto anteriormente, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (Pronatec) foi legitimado no ano de 2011, por meio da Lei nº 12.513/2011, durante o 

governo de Dilma Rousseff, e emergiu da necessidade de formar trabalhadores especializados 

para atuar no desenvolvimento social e econômico do Brasil, como resultado das ações dos dois 

governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010). 

É importante destacar a celeridade com que ocorreu o trâmite do Projeto de Lei (PL) 

para a regulamentação do Pronatec. Conforme Cassiolato e Garcia (2014), a Presidência da 

República encaminhou à Câmara dos Deputados, em 28 de abril de 2011, a mensagem com o 

Projeto de Lei nº 1.209. Nas comissões, o PL foi ampliado, recebendo 37 emendas, sem, 

contudo, sofrer distorções significativas. Em seguida, o Projeto seguiu para o Plenário, onde foi 

aprovado em redação final na sessão deliberativa de 31 de agosto de 2011. A Lei nº 12.513 foi 

sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff em 26 de outubro de 2011, totalizando seis meses 

desde o envio da mensagem inicial até a publicação da Lei no Diário Oficial. 

Com o lançamento do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec), surgiu a ideia de estimular a articulação entre a política pública de educação 

profissional e tecnológica e as políticas públicas de geração de trabalho e renda, com o objetivo 

principal de democratizar o acesso da população brasileira à educação profissional e tecnológica 

de qualidade social. 

Para o cumprimento desse objetivo, o art. 4º da Lei nº 12.513/2011 define que o Pronatec 

atua por meio das seguintes ações (Brasil, 2011): 
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a. Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948 - 

;  

b. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, de 2 de maio de 1948 - 

; 



c. Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de Nelson 

Mandela), de 30 de agosto de 1955 - 

; 

d. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 16 de dezembro 

de 1966 - 

; 

e. Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), de 

22 de novembro de 1969 - 

f. Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, de 10 de dezembro de 1984 - 

 

g. Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da 

Juventude (Regras de Beijing), de 29 de novembro de 1985 - 

. 

 

 

a.  

b. 

 

c. 
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a.  

b.  

c.  

d.  

A metodologia para o desenvolvimento do Documentário sobre o Pronatec Prisional e 

suas participantes envolveu etapas cuidadosamente planejadas, que exigiram um 

aprofundamento na produção de documentários como produtos educacionais. Para tanto, 

buscamos referências na plataforma EduCapes, que reúne materiais educacionais produzidos 

em cursos da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e em pesquisas de mestrado e doutorado 

profissionais. 

É importante ressaltar que a busca realizada na plataforma EduCapes não constituiu um 

estado da arte dos produtos educacionais em formato de documentário, pois não possuiu o rigor 

e a abrangência necessários para tal análise.  

O objetivo da exploração da plataforma EduCapes foi familiarizar-se com os formatos 

e contextos de utilização de documentários, buscando exemplos inspiradores e estabelecendo 

parâmetros para a elaboração do nosso próprio produto. Com a adoção da estrutura de um 

documentário como produto educacional, selecionou-se uma empresa que possuía expertise 

técnica e sensibilidade necessária para retratar as questões abordadas pela pesquisa, 

assegurando uma representação ética e fiel das mulheres e de suas experiências no sistema 

prisional. 

A elaboração do Roteiro do Documentário, mesmo que preliminar, foi uma etapa 

crucial, fruto da colaboração entre a pesquisadora, a empresa contratada e a professora 

orientadora. O objetivo era assegurar que as vozes das participantes fossem o centro da 

narrativa, preservando a autenticidade de suas histórias e alinhando o conteúdo com os objetivos 



da pesquisa. 

 

 

 

 

 

Link de acesso: https://youtu.be/2pYuubuTM2k?si=TLknXJN6rCS-zpAJ  

Tempo de Duração: 12 minutos e 07 segundos  

Capa 

Identificação institucional da pesquisa. 

Mensagem Inicial 

Cena 1: Som de teclas de máquina de escrever. Aos poucos, a mensagem surge em branco 
na tela: 
"Aos 21 anos, interrompi o meu sonho de ser empresária, de ser dona do meu próprio negócio, 
de ter meu próprio salão de beleza. As escolhas erradas que fiz roubaram o meu sonho, mas 
o caminho que percorri me trouxeram até aqui. Quando perdi minha liberdade, achei que 
também tinha perdido os meus sonhos. Foram dias de solidão e de tristeza. Foi quando ganhei 
um curso de maquiagem do Pronatec, o direito de ter um estudo. Foi nesse momento que 
meus sonhos reacenderam, abracei a oportunidade, dediquei-me todos os dias e a minha 
história já mudou. Eu já comecei a me ver como empresária, porque a oportunidade me deu 
também o direito de voltar a sonhar." 
Gratidão, 2023 

 

Cena 2: Transição suave com imagens do local onde aconteceu a Vivência do Mapa da 
Vida, no interior da Penitenciária Feminina de Teresina, e das mulheres chegando e se 
acomodando para a atividade. 
 
Cena 3: Áudio com a explicação sobre o objetivo e a dinâmica da ferramenta Mapa da 
Vida e imagens delas lendo uma carta produzida pela pesquisadora. 
 
Cena 4: (Imagens) Mulheres produzindo seus Mapas da Vida. Título do documentário 
surge na tela: "Educação profissional no cárcere: o discurso das mulheres da Penitenciária 
Feminina de Teresina". Música instrumental de fundo (Pure Land por Evoe). 
 
Cena 5: Fala das participantes, intercaladas com cenas da produção dos Mapas da Vida.
Superação: "Aproveitar tudo que eu puder obter...concretizar com certificados coisas que 
me foram ensinadas também lá fora [...]". 



Determinação 1: "Eu tenho visto a minha vida de um ângulo diferente...o 
empreendedorismo abriu muito a minha mente [...]". 
Fé: "Eu aprendi muita coisa com os cursos...pretendo sair daqui com novos horizontes 
abertos para mim [...]". 
Coragem: "Vou voltar pra sociedade e mostrar...que a gente não é aquilo que eles pensam 
que a gente é [...]". 
Recomeço: "Foi até onde eu fui me vendo no gênero que eu sou hoje...meu nome é 
Recomeço. Prisão não é o fim, é o recomeço [...]". 
Vencendo os Limites: "Eu achava que o meu sonho estava perdido...foi aqui, neste lugar, 
que o meu sonho reacendeu [...]". 

 

 

Cena 6: Vídeo das mulheres apresentando seus Mapas da Vida e cantando a música "Uma 
Nova História" de Fernandinho. 
 
Cena 7: Montagem de cenas com as mulheres desempenhando atividades laborais no 
interior da Unidade Prisional. Música instrumental (Home Hourney por Semo e Ian Post). 

Créditos 

Cena 8: Exibição dos créditos finais: 
Direção: Valéria Neves 
Produção: Viviane Ribeiro Rocha dos Santos e Edilene Rocha Guimarães 
Filmagem: Panda Comunicação e Valéria Neves 
Som: Hélio Alvarenga e Panda Comunicação 
Edição: Hélio Alvarenga 
Trilha Sonora: Pure Land por Evoe, Home Hourney por Semo e Ian Post 

Notas Adicionais 

 As entrevistas foram editadas para maior clareza, concisão e brevidade, sem alterar 
os significados originais das falas. As opiniões e declarações das entrevistadas 
refletem exclusivamente seus pontos de vista; 

 A trilha sonora foi utilizada para criar emoção e reforçar o tom de esperança do 
documentário; 

 Para garantir a acessibilidade do conteúdo, foram incluídas legendas que podem 
apresentar eventuais desvios da norma culta da língua portuguesa, com o objetivo de 
preservar a autenticidade e a fidelidade do discurso das mulheres. 

 As vozes e imagens foram deturpadas como garantia à proteção e preservação das 
imagens das entrevistadas; 

 A duração de cada cena foi ajustada para se adequar ao tempo total do documentário; 
 Todos os nomes das participantes utilizados nesta pesquisa são fictícios. 

 
 



A coleta de dados e a gravação do Documentário Educação profissional no cárcere: o 

discurso das mulheres da Penitenciária Feminina de Teresina  ocorreram simultaneamente na 

Penitenciária Feminina de Teresina, utilizando o Mapa da Vida como ferramenta. Essa 

abordagem permitiu a captura estruturada das narrativas, facilitando a organização e análise do 

material coletado durante a sessão de gravação, que teve duração de 1 hora e 45 minutos.

A fase de edição foi um processo intenso e meticuloso, que se estendeu por cinco meses. 

Durante esse período, foram realizados cortes, ajustes de imagem e som, e revisões meticulosas 

para garantir a precisão e a sensibilidade do conteúdo. A preservação da identidade das 

participantes foi uma preocupação constante, resultando em alterações apropriadas de imagens 

e vozes. O resultado foi um documentário de 12 minutos e 07 segundos, que condensa os pontos 

mais relevantes da pesquisa de forma eficaz e impactante.  

Cabe destacar que, apesar da duração reduzida, todas as participantes foram incluídas 

no documentário, embora os discursos tenham sido apresentados de forma fragmentada. As 

entrevistas foram editadas para maior clareza, concisão e brevidade, sem alterar os significados 

originais das falas. As opiniões e declarações das entrevistadas refletem exclusivamente seus 

próprios pontos de vista. 

 

 

  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

   

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 
 

 



 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 
 

 

 
 

 

 



 
 

 

 

 
 
 

 

 

 
 

 
 

 
 
 

 

 
 

 

 

 



 

 
 
 
 

 

 
 

 

 

 
 
 

 

 
 

 
 



 
 
 

 

 

 

 



 

 
 

 
 
 

 

 ter esses direitos efetivados. 

 

Por fim,  da pesquisa documental, referente ao contexto de influência 

internacional da política educacional em prisões no Brasil, revelou que a educação prisional no 

Brasil é influenciada por documentos internacionais que enfatizam a educação como um direito 

humano fundamental. No entanto, a legislação nacional, embora esteja em consonância com 

esses documentos, ainda não aborda a educação prisional de forma específica e detalhada, 

resultando em uma lacuna na garantia efetiva desse direito.  
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Não obstante, vale destacar que, sob o ponto de vista histórico-político-social, a EJA em 

prisões está na perspectiva da reparação histórica, apontando que essa função reparadora é o 

reconhecimento, por parte do Estado, de que ele falhou quanto às garantias dos direitos 

educacionais e que isso comprometeu o processo de construção de cidadania de vários grupos 

de pessoas (Campelo, 2009). Dentre esses grupos encontram-se as pessoas privadas de 

liberdade que, em sua grande maioria, tiveram esse direito negado ainda na infância e 

adolescência, ou tiveram esse direito oportunizado, mas de forma descontínua, por conta de 

várias questões pessoais e sociais. 

Para Onofre (2019), a modalidade da educação de jovens e adultos surge como uma 

oportunidade para o exercício de educação nas prisões em todo o Brasil, visto que é no ambiente 

escolar que ocorrem importantes interações entre os indivíduos, promoções afetivas e de 

(Onofre, 2019, p. 101). 

 

 

É importante destacar que a concepção de educação como assistência na legislação 

brasileira foi substituída pela compreensão da educação como direito, conforme estabelecido 

na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), que dispõe: 

 



 
 
 

 

 
 

 
 
 

 

 

 
 

 
 
 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

 
 
 



 

 

 

 
 

 
 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
 
 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
 

Deus me livre passar perto de gente errada de novo. Por causa delas, das ciladas da 
vida, eu vim presa. Eu trabalhava, eu estudava e mesmo assim vim parar aqui. E é 
muito difícil, às vezes, conseguir pensar lá atrás do que aconteceu para o agora. Mas 
tipo assim, eu tenho uma expectativa muito boa do futuro. Eu penso em voltar a 
estudar porque quando eu vim presa, eu era estudante. Eu fazia o curso de Perícia 
Criminal. Não vou poder mais fazer esse curso lá, porque eu tenho processo, não vou 
poder. Mas, eu penso em várias outras áreas e penso em terminar meus estudos. 
Penso em trabalhar (Coragem, 2023).  
 
 

 A fala de Coragem revela uma profunda consciência sobre a sua condição do passado e 

as possibilidades de transformação após o encarceramento. O trecho, "Deus me livre passar 

perto de gente errada de novo", expressa a internalização da culpa pela situação de 

encarceramento, 

 

  
 



Na produção social da própria existência, os homens entram em relações 
determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; estas relações de produção 
correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas 
materiais. A totalidade destas relações de produção  constitui a estrutura econômica 
da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e 
à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de 
produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. 
Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser 
social que determina a sua consciência (Marx, 1974, p. 136). 
 
 

 

 

 

, culminando 

em sua entrada no sistema prisional. 

 

 
Eu comecei a estudar aos dez anos de idade. Aí estudei até a quarta série. Eu vim de 
uma família muito humilde, muito, muito mesmo. E as oportunidades eram poucas 
[...] E eu pretendo sair daqui com novos horizontes aberto para mim. Hoje eu já vejo 
as coisas diferente, coisas que eu não sonhava. Hoje eu já sonho em ser uma pessoa 
grande lá... E eu vou conseguir. (Fé, 2023).  

 
 



O trecho da fala de Fé, "Eu vim de uma família muito humilde, muito, muito mesmo. E 

as oportunidades eram poucas", ecoa a análise de Marx (2011) sobre como a estrutura 

econômica e as relações de produção determinam o ser social. Para o autor:  

 
 

Cada indivíduo possui o poder social sob a forma de uma pessoa. Relações de 
dependência pessoal (de início, inteiramente espontâneas e naturais) são as primeiras 
formas sociais nas quais a produtividade humana se desenvolve de maneira limitada 
e em pontos isolados. Independência pessoal fundada sobre uma dependência coisal 
é a segunda grande forma na qual se constitui pela primeira vez um sistema de 
metabolismo social universal, de relações universais, de necessidades múltiplas e de 
capacidades universais. A livre individualidade fundada sobre o desenvolvimento 
universal dos indivíduos e a subordinação de sua produtividade coletiva, social, como 
seu poder social, é o terceiro estágio. O segundo estágio cria as condições do terceiro. 
Por isso, as condições patriarcais, bem como as antigas (justamente como as feudais), 
declinam com o desenvolvimento do comércio, do luxo, do dinheiro, do valor de troca 
na mesma medida em que com ele emerge a sociedade moderna (Marx, 2011, p. 106). 

 
 

Sob essa perspectiva, podemos inferir que, no primeiro estágio, as relações de 

dependência pessoal, como as familiares, são predominantes, e a produtividade humana é 

limitada. Fé, proveniente de uma família humilde com poucas oportunidades, exemplifica essa 

fase, na qual o desenvolvimento individual é restringido pelas condições socioeconômicas 

familiares. 

O segundo estágio, caracterizado pela independência pessoal baseada na dependência 

material, representa a consolidação do sistema capitalista. Nessa fase, a posse de bens e o 

acúmulo de capital tornam-se centrais, e a desigualdade social se intensifica. A exclusão de Fé 

do acesso à educação e a necessidade de trabalhar desde cedo para sobreviver refletem essa 

dependência material e a falta de oportunidades geradas pela estrutura social. 

O terceiro estágio, ainda não alcançado, seria a livre individualidade baseada no 

desenvolvimento universal dos indivíduos e na subordinação da produtividade social ao poder 

social. A fala de Fé, ao expressar seu desejo por melhores condições de vida e oportunidades, 

demonstra a aspiração por esse estágio, no qual a individualidade e o desenvolvimento pessoal 

seriam valorizados e acessíveis a todos. 

Assim, a citação de Marx (2011) estabelece uma conexão direta com a fala de Fé e a 

análise da exclusão social e do determinismo social. A trajetória de vida de Fé, marcada pela 

pobreza, falta de oportunidades e dependência material, reflete a influência da estrutura 

econômica e das relações de produção na determinação do ser social. Sua experiência de 

exclusão social é um reflexo inerente ao sistema capitalista, que perpetua ciclos de pobreza, 

limita o desenvolvimento individual e coletivo, e perpetua um contexto de desigualdade e 

marginalização. 



Rossi (2017) argumenta ainda que a exclusão social, na perspectiva marxista, não é um 

fenômeno isolado ou casual, mas sim um resultado direto da estrutura desigual e exploradora 

do modo de produção capitalista. A origem social de Fé, marcada pela pobreza e pela falta de 

acesso à educação, reflete essa desigualdade estrutural de uma sociedade capitalista, na qual a 

classe trabalhadora é sistematicamente privada dos meios de produção e do acesso a bens e 

serviços básicos, como educação de qualidade. 

 Na fala de Determinação 1, foi possível identificar as condições de vida adversas 

enfrentadas por ela desde a tenra idade.  

 
 

Comecei a minha vida profissional muito cedo, porque eu sempre tive que trabalhar. 
Comecei a trabalhar com 14 para 15 anos, mais ou menos. E aí tive que parar de 
estudar (Determinação 1, 2023). 

 
 

A fala de Determinação 1, ao relatar a necessidade de iniciar o trabalho cedo e abandonar 

os estudos, reflete a concepção marxista de que o trabalho precoce, imposto pela condição de 

classe, pode levar à alienação e à exclusão do processo educativo. 

Segundo Marx (2004), o trabalho é uma atividade essencialmente humana que 

possibilita a transformação da natureza e a produção dos meios de subsistência. No entanto, no 

sistema capitalista, o trabalho assume uma forma alienada, na qual o trabalhador é separado do 

fruto de seu trabalho e explorado pelo capital. Essa alienação se manifesta na falta de controle 

sobre o processo produtivo, na divisão do trabalho e na redução do trabalhador a um mero 

instrumento de produção. Para o autor: 

 
 

O trabalhador se torna tão mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a 
sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria 
tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização do mundo das 
coisas aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O 
trabalho não produz só mercadorias; produz a si mesmo e ao trabalhador como uma 
mercadoria, e isto na proporção em que produz mercadorias em geral (Marx, 2004, 
p. 80). 

 
 

No caso de Determinação 1, a necessidade de trabalhar desde cedo, para garantir a 

subsistência, a impediu de continuar seus estudos, perpetuando um ciclo de exclusão social e 

alienação, limitando suas oportunidades de desenvolvimento por ser obrigada a abandonar os 

estudos para ingressar no mercado de trabalho, tornando-se, assim, uma  barata 

e sujeita à exploração. A fala dela ecoa a crítica marxista à exploração do trabalho e à 

desigualdade social, evidenciando como a estrutura econômica e as relações de produção 

podem determinar a trajetória dos indivíduos. 



 

Sen (2000) ressalta o papel central desempenhado pela privação educacional na 

manutenção da desvantagem socioeconômica e exclusão social. A ausência de acesso a uma 

educação de qualidade não apenas restringe as oportunidades de emprego e renda, mas também 

limita a capacidade dos indivíduos de participar plenamente da sociedade, privando-os do 

exercício pleno de sua cidadania e, frequentemente, levando-os a recorrer à criminalidade. Para 

o autor, o abandono escolar não é apenas uma consequência do ciclo da pobreza, mas também 

um fator causal que o alimenta. 

Em um cenário de baixa escolaridade e analfabetismo entre parte das privadas de 

liberdade, a análise dos discursos produzidos revela a associação do crime com a baixa 

escolarização. 

 
 

E eu comecei a fazer algumas coisas erradas de novo. Comecei a fazer prostituição 
também, para eu poder manter meu filho. Porque eu me vi sem estudo, porque eu 
abandonei os estudos logo cedo, me viciei, sem oportunidade (Vencendo os Limites, 
2023). 

  
  

  

 
 
Inauguram a violência os que oprimem, os que exploram, os que não se reconhecem 
nos outros; não os oprimidos, os explorados, os que não são reconhecidos pelos que 
os oprimem como outro. [...] Os que inauguram o terror não são os débeis, que a ele 
são submetidos, mas os violentos que, com seu poder, criam a situação concreta em 

 
 
  

Isso implica reconhecer que a prisão não apenas combate à criminalidade, mas também 

encarcera a pobreza e as diversas formas de opressão, como o racismo, o sexismo e o classismo. 

Assim, a prisão exerce o papel de "dar sumiço às pessoas com a falsa esperança de dar sumiço 

nos problemas sociais latentes que elas representam" (Davis, 2009, p. 48). 



Na interseccionalidade dessas questões, a fala de Vencendo os Limites evidencia como 

a falta de oportunidades educacionais, o vício e a necessidade de sustentar um filho a levaram 

à prostituição. Essa situação reflete a maneira como diferentes formas de opressão interagem e 

impactam a vida das mulheres, empurrando-as para atividades ilegais como forma de 

sobrevivência e, muitas vezes, forçando-as à criminalização como meio de sustento. Por isso, 

segundo Davis (2009), em vez de punir indivíduos em situações de desespero, a sociedade 

deveria abordar as causas sistêmicas dessas condições. 

Diante das falas analisadas, foi possível evidenciarmos a profunda influência da 

exclusão social e do determinismo social na trajetória de vida dessas mulheres. A falta de acesso 

a uma educação crítica, que promovesse a conscientização e a autonomia, perpetuou o ciclo de 

pobreza e marginalização, exemplificando a análise de Marx (1982) 

 

 

 

 

Nos discursos produzidos pelas participantes da pesquisa, referentes às oportunidades 

de formação para o mundo do trabalho ofertadas no interior da unidade prisional, foi possível 

identificar, em alguns deles, o despertar da consciência crítica, conceito central na pedagogia 

de Paulo Freire (1980). 

 
 
Sair daqui uma nova mulher, pois aqui pude conseguir concretizar com certificados 
coisas que me foram ensinadas também lá fora, mas que, porém, eu não dava o valor 
devido para ter uma formação. E aqui, privada de liberdade, eu consegui concluir 
agora como uma profissional. E quero poder usar o que aprendi, quando conseguir 
minha liberdade (Superação, 2023). 

 
Eu acredito que aqui como me deram a oportunidade de estudar novamente, me 
deram a oportunidade de fazer curso, porque eu não tinha esse pensamento de 
trabalho, até porque ninguém estava me dando oportunidade. E aí foi aqui que eu 
comecei a ter um novo pensamento, uma nova visão da minha vida (Vencendo os 
limites, 2023). 

 
Mas quando começou a chegar os cursos, que eu comecei a participar dos cursos, eu 
vi que não, meu mundo não acabou aqui. Quando eu sair daqui, eu posso ser uma 
profissional (Gratidão, 2023). 

 



Sobre essas falas, discursos como: "E quero poder usar o que aprendi, quando conseguir 

minha liberdade"; "uma nova visão da minha vida"; e "quando eu sair daqui, eu posso ser uma 

profissional"; ecoam, primeiramente, a visão de Freire (1980) sobre a necessidade do 

autorreconhecimento como ponto de partida para a reconstrução pessoal. Para essas mulheres, 

a oferta de cursos transcendeu a formação profissional, representando uma oportunidade de 

transformação e esperança em um futuro diferente. A partir dessa nova perspectiva, elas 

puderam vislumbrar um caminho profissional, rompendo com a exclusão e a falta de 

oportunidades que marcaram suas trajetórias. 

No segundo momento, os discursos: "E aqui, privada de liberdade, eu consegui concluir 

agora como uma profissional"; "Eu acredito que aqui, como me deram a oportunidade de 

estudar novamente"; e "Eu vi que não, meu mundo não acabou aqui"; remetem à concepção de 

Freire (1980) de que a consciência da realidade desumanizante, no caso, do encarceramento, 

não pode ser transformada sem que haja a consciência da libertação. Para Freire: 

 
 

A conscientização é isto; tomar posse da realidade; por esta razão, e por causa da 
radicação utópica que a informa, é um afastamento da realidade. A conscientização 
produz a desmitologização. É evidente e impressionante, mas os opressores jamais 
poderão provocar a conscientização para a libertação: como desmitologizar, se eu 
oprimo? Ao contrário, porque sou opressor, tenho a tendência a mistificar a realidade 
que se dá à captação dos oprimidos, para os quais a captação é feita de maneira mística 
e não crítica. O trabalho humanizante não poderá ser outro senão o trabalho da 
desmistificação (Freire, 1980, p. 16). 

 
 

Portanto, corroboramos que é por meio da tomada de consciência da realidade que a 

opressão pode ser superada, mesmo em um sistema que, além de aprisionar, também oprime. 

Nesse sentido, a educação emerge como instrumento de libertação dessas mulheres, por meio 

do desenvolvimento de uma consciência crítica que as levam a ser protagonistas de suas 

próprias histórias de vida. Acreditamos que é nesse processo que o empoderamento é gerado, 

ou seja, as mulheres privadas de liberdade podem se descobrir detentoras de um saber próprio, 

indispensável para a transformação da ordem normativa à qual estão submetidas. 

Os relatos das mulheres demonstram que a oferta de cursos do Pronatec não se limitou 

à aquisição de habilidades técnicas, mas também despertou nelas o desenvolvimento de uma 

nova compreensão de si mesmas e do mundo. A fala "quando eu sair daqui eu posso ser uma 

profissional", revela que, nesse contexto, a educação transcende a qualificação profissional, 

tornando-se propulsora do desejo de liberdade, emancipação e transformação social. Entretanto, 

inferimos que os discursos das mulheres valorizam sua reintegração na sociedade capitalista, 

pois elas almejam prioritariamente um espaço como profissionais no mercado de trabalho.



A afirmação de Vencendo os Limites, "E aí foi aqui que eu comecei a ter um novo 

pensamento, uma nova visão da minha vida", reitera a concepção de Freire (2005) de que o 

processo educativo cria um novo saber e, consequentemente, pode gerar a conscientização, 

libertando os indivíduos do saber dominante que os oprime.  

Freire (2005) afirma que a conscientização é fundamental para a emancipação dos 

oprimidos em relação à sociedade opressora, pois a libertação da opressão não ocorre "para" os 

oprimidos, mas sim "por meio" deles, através de um processo de conscientização. 

Segundo Freire (1980), a emancipação só pode acontecer se houver uma mudança na 

mentalidade dos oprimidos. Imersos na realidade opressiva, eles não possuem uma percepção 

clara de si mesmos como sujeitos atuantes. O modelo de humanidade que conhecem é o da 

opressão, por isso a necessidade de acesso a uma educação crítica e libertadora. 

A fala de Superação evidencia ainda o empoderamento feminino como pilar 

fundamental na trajetória das mulheres privadas de liberdade. A crença em "sair daqui uma 

nova mulher" demonstra que, ao adquirir novas competências e conhecimentos através do 

Pronatec, ela se fortaleceu e vislumbrou a possibilidade de construir uma vida autônoma e 

independente, rompendo com o ciclo de vulnerabilidade que a levou ao cárcere. Essa 

vulnerabilidade, agravada pela condição de mulher em uma sociedade desigual, é 

historicamente marcada pela falta de oportunidades, pela violência de gênero e pela 

discriminação, fatores que frequentemente conduzem as mulheres à marginalização e ao 

encarceramento.  

Conforme demonstra Santoro e Pereira (2018), se outrora essas mulheres já eram 

desprezadas pelo corpo social, ao deixarem a prisão, serão ainda mais. Para os autores:  

 
 
Desta forma, ao adentrarem o caminho da criminalidade e da prisão, as mulheres são 
excluídas pelo resto da sociedade, que impõe regras, valores e condutas morais a elas. 
As detentas são vistas como piores que os homens que cometem crimes, uma vez que 
uma sociedade ainda patriarcal e machista as impõe condutas que não contrastem à 
ideia de natureza feminina (Santoro; Pereira, 2018, p. 92). 
 
 

Diante disso, mulheres como Superação, ao se tornarem protagonistas de suas histórias 

por meio da educação, quebram estereótipos e desafiam a identidade de "criminosas" que lhes 

é imposta. O Pronatec, nesse contexto, emerge como um novo marcador social, abrindo portas 

para o enfrentamento da opressão que historicamente permeou suas vidas. 

Nesta pesquisa sobre educação em prisões, destaca-se o acesso das participantes aos 

cursos de formação profissional ocorridos exclusivamente no âmbito do Pronatec, razão pela 

qual muitas delas fizeram referência direta ao Programa. 



 
 

Até que então, dentro da unidade, eu consegui me sentir privilegiada e presenteada 
com um curso de maquiagem do Pronatec. Foi aqui, neste lugar, que o meu sonho 
reacendeu. Eu tive aqui a oportunidade do Pronatec, e a gente teve seis meses de 
curso estudando até chegar na área que eu mais gosto, na maquiagem, da área da 
beleza. E hoje sou muito grata por esse curso, porque eu não tinha um projeto de 
vida, né? Eu não sabia o que seria da minha vida. Como eu falei, quando eu saísse 
daqui eu não ia saber, eu não ia ter uma oportunidade de emprego. Mas, o curso do 
Pronatec me deu, me trouxe outras expectativas, me trouxe outras oportunidades, 
outras possibilidades de ver o mundo, né? Então, hoje eu posso sim, através do curso 
que foi muito, muito importante para mim, sair lá fora e começar o meu próprio 
negócio (Gratidão, 2023). 
 
Aqui, eu fiz Mulheres Mil. Fiz um curso de vendas muito bom. Me identifiquei muito 
com essa área e lá fora eu trabalhava com vendas. E eu gosto muito de conversar 
com pessoas, atender clientes (Coragem, 2023). 
 
 

Em consonância com a pesquisa de Nedel (2017), a percepção é de que o Pronatec 

Prisional, embora originalmente concebido para pessoas em liberdade e posteriormente 

adaptado para o contexto prisional, gerou uma possibilidade de mudança na perspectiva de vida 

e nos rumos futuros das mulheres privadas de liberdade. Os discursos das participantes, 

oscilando entre realismo e esperança, evidenciam a importância da aplicação dos 

conhecimentos adquiridos nos cursos do Pronatec para a construção de um futuro diferente.

 

 

 

A discussão sobre políticas de "re"  ressocialização, reintegração social e reeducação 

 no contexto prisional emerge como uma tentativa de retomar direitos e reparar trajetórias 

interrompidas. Essa perspectiva evidencia a necessidade de abordar a privação de liberdade não 

apenas como punição, mas também como uma oportunidade para reconstruir projetos de vida 

e romper com o ciclo de exclusão social em que as mulheres privadas de liberdade estão 

inseridas. 

 



Essa ampla visão do conceito de reintegração social é situada no início dos discursos 

das participantes da pesquisa. Assim, ao longo desta seção, unidades de registros compostas 

por palavras como significam não apenas a esperança das 

mulheres privadas de liberdade, mas também revelam como elas compreendem a efetiva 

reintegração social para suas vidas.  

Inicialmente

 

 
 
Só que hoje faço projetos, planos para quando eu sair daqui e eu me capacitar mais 
na minha área, que é a área de educação (Corajosa, 2023). 
 
E tipo assim, quando eu sair eu penso muito em voltar ali e fazer outros cursos. Eu 
penso em fazer o curso de Relações Humanas de novo, que eu já fiz lá fora. Mas, eu 
pretendo fazer de novo e me aprofundar mais na área de vendas, que é o que eu gosto 
(Coragem, 2023). 

 
 

As falas de Corajosa e Coragem, ao manifestarem seus projetos educacionais e 

profissionais, conectam-se à concepção gramsciana de educação como promotora de 

emancipação e transformação social. Ambas expressam o desejo de continuar seus estudos e se 

qualificar profissionalmente, buscando autonomia e novas perspectivas de futuro. Essa busca 

por conhecimento e qualificação pode ser interpretada como uma forma de resistência e contra- 

hegemonia, na medida em que desafia a lógica da exclusão social e da subalternidade a que 

essas mulheres foram historicamente submetidas. 

 

 
 
O que seria, então, a contra-hegemonia ? Seriam experiências, significados e valores 
que não fazem parte da cultura dominante efetiva; formas alternativas e opositoras 
que variam historicamente nas circunstâncias reais; práticas humanas que ocorrem 
fora  ou em oposição  ao modo dominante; formas de cultura alternativa ou 

opositora residuais, abrangendo experiências, significados e valores que não se 
expressam nos termos da cultura dominante, embora sejam praticados como resíduos 
culturais e sociais de formações sociais anteriores; formas de cultura emergente, 
englobando novos valores, significados, sentidos; novas práticas e experiências que 
são continuamente criadas (Dore; Souza, 2018, p. 254). 
 
 



 

 

 

 

 
 

A única coisa que eu sei é que eu entrei aqui de uma forma e eu não vou sair do 
mesmo jeito com os cursos profissionalizantes que tem aqui dentro, que veio para 
gente. O empreendedorismo abriu muito a minha mente. Eu já tenho mais ou menos 
uma direção para seguir (Determinação 1, 2023). 

 
Pretendo futuramente montar minha fábrica, até que eu já arranjei o nome da fábrica, 
vai ser Onça de Batom. Em nome de Jesus! Eu não sei se vai dar, mas é assim que 
pretendo sair, né? No próximo ano eu acho que já saio, né? E aí é recomeçar de novo 
(Determinação 2, 2023). 

 
Sonho em ter o meu próprio negócio. Um salão bem estruturado (Gratidão, 2023).
 
E eu pretendo ser uma grande empresária no futuro. É isso que eu sonho e vou 
conseguir (Fé, 2023). 

 
A questão do empreendimento abriu novos, novos horizontes para mim, novos 
caminhos. Que eu só me via como professora. E aí, aqui, depois do curso, eu percebi 
que eu sou capaz de muito mais coisas (Corajosa, 2023). 

 
 

A compreensão do empreendedorismo no discurso das participantes é complexa e 

multifacetada. Sob a ótica do pós-cárcere, esse desejo pode evocar a cultura autopunitiva, que 

as responsabiliza pela retomada de sua vida no mundo do trabalho. 

Diante dessa problemática, a análise crítica de autores como Frigotto (2010) e Kuenzer 

(2002) revela que a oferta de uma educação voltada para o empreendedorismo, no contexto 

prisional, apresenta limitações significativas para o desenvolvimento de uma educação 

inclusiva e pode perpetuar a exclusão social em vez de combatê-la. 



Frigotto (2010), em seus estudos sobre a educação e trabalho, destaca que a promoção 

do empreendedorismo como solução para o desemprego e a precariedade laboral, muitas vezes, 

negligencia as condições estruturais que moldam a economia. 

Segundo o autor (Ibid.), a educação articulada ao mundo do trabalho não deve ser 

confundida com um imediatismo tecnicista, produtivista e economicista. Ao contrário, deve ser 

vista como um direito social e subjetivo, pois permite compreender criticamente o 

funcionamento e a constituição da sociedade humana, bem como o mundo natural do qual 

fazemos parte. 

Diante disso, para Frigotto (2010), o desafio seria:  

 
 

Desconstruir, primeiramente, do imaginário das classes populares, o entulho 
ideológico imposto pelas classes dominantes da teoria do capital, da pedagogia das 
competências, da empregabilidade, do empreendedorismo e da ideia que cursinhos 
curtos profissionalizantes, sem uma educação básica de qualidade, os introduzem 
rápido ao emprego (Frigotto, 2010, p. 77). 
 
 

A afirmação de Frigotto (2010) converge com o pensamento de Acácia Kuenzer (2002), 

que critica políticas educacionais que enfatizam o empreendedorismo como caminho principal 

para a reintegração social e econômica. Kuenzer (2002) define tais políticas como "inclusão 

excludente", compreendendo-as como "estratégias de inclusão nos diversos níveis e 

modalidades da educação escolar às quais não correspondam os padrões de qualidade 

necessários para a formação de identidades autônomas, intelectual e eticamente" (Kuenzer, 

2002, pp. 13-14). 

Gramsci (1978) afirma que, a partir das relações de produção e das novas formas de 

organização do trabalho, são concebidos e veiculados novos modos de vida, comportamentos, 

atitudes e valores. Portanto, no campo educacional, a formação do empreendedor tende a ser 

instrumental e descontextualizada, preparando os indivíduos apenas para ocupar nichos 

precários no mercado de trabalho, com baixa remuneração. Ao focar no empreendedorismo, o 

Pronatec Prisional pode estar desresponsabilizando o Estado de suas obrigações de garantir 

direitos sociais e econômicos, em vez de promover uma educação emancipatória que capacite 

os indivíduos a exercerem plenamente sua cidadania. 

Ademais, tanto Frigotto (2010) quanto Kuenzer (2002) sublinham que a ênfase no 

empreendedorismo pode contribuir para a fragmentação das lutas coletivas por melhores 

condições de trabalho e justiça social. Ao promover a ideia de que o sucesso depende 

exclusivamente do esforço individual e da capacidade de empreender, essa abordagem desvia 



a atenção das reformas estruturais necessárias e da luta por políticas públicas mais inclusivas e 

redistributivas. 

Complementando essa análise sobre o empreendedorismo, a fala da participante 

Gratidão revela que, além de desejar ser empreendedora, ela se coloca no lugar de cidadã e, 

portanto, agente para a efetivação de ações de ressocialização e reintegração social, acolhendo 

as mulheres egressas do cárcere. 

 
 

Eu também tenho um sonho de acolher outras presidiárias também, que saem lá fora 
e não tem a oportunidade. Elas vão poder contar comigo. Que minhas portas do meu 
salão, que eu já tô profetizando que as portas do meu salão vão estar abertas para 
elas, que eu não vou ver elas com outros olhos, que eu vou ver elas como mulheres 
ressocializadas (Gratidão, 2023). 

 
 

 

 
 

Mesmo fora da prisão, pretendo com o meu trabalho voltar, né?! Voltar para a 
sociedade, e mostrar para a sociedade que a gente não é aquilo que eles pensam. 
Fica aquele preconceito de ex-presidiária (Determinação 2, 2023). 

 
Aí aqui, eu vejo que quando eu sair daqui [vou] continuar e procurar algo para mim 
fazer para trabalhar, em minha nova vida. Porque isso aqui tudo não limita a gente, 
né? Por mais que a gente esteja atrás das grades, mas aqui não é fim, é o recomeço 
de tudo (Vencendo os Limites, 2023). 

 
 

Goffman (1988) definiu o estigma como um tipo de relação entre estereótipo e atributo 

que resulta em descrédito. O indivíduo estigmatizado possui um traço que o afasta dos demais, 

pois deixam de considerar seus outros atributos. Assim, o indivíduo pode sentir que seus atos 

são constantemente avaliados como sinais de seu atributo estigmatizado. 

Devido à estigmatização, a egressa do sistema prisional enfrenta diversos obstáculos em 

liberdade. Portanto, torna-se imprescindível o reconhecimento dela como um indivíduo ativo e 

pertencente à sociedade, com seus direitos de cidadania resguardados. A partir disso, constrói-

se uma nova perspectiva sobre o contexto prisional, priorizando o respeito aos direitos humanos 

e reconhecendo a existência do ser humano para além do crime cometido (Foucault, 2014).

Outro ponto que se destaca nas concepções de reintegração social é a retomada dos 

vínculos familiares.  

 



E aí, foi aqui que eu comecei a ter um novo pensamento, uma nova visão da minha 
vida, eu vi que minha mãe realmente tinha me dado vários conselhos e ela tinha toda 
a razão. Aqueles conselhos que ela me dava e eu não dei ouvidos. E eu vi o quanto as 
pequenas coisas são importantes na vida da gente, né? Lá fora, a nossa família, que 
a gente às vezes não dá assim tanta importância. Porque eu vivia fora de casa e aí 
ficava pouco com o meu filho, quando eu vim para cá ele tinha um ano e nove meses. 
Ele tem quatro anos agora. Eu tenho que sair daqui para conquistar meu filho e 
conquistar com meu trabalho (Vencendo os Limites, 2023). 

 
Eu sou muito família, eu amo minha mãe. Por ela sou capaz até de puxar outra 
penitenciária. Eu não vou mentir, eu a amo. Mas, eu sei que Deus vai me guiar para 
dar tudo certo. Eu quero ser uma nova pessoa. É isso. Como diz o louvor: Uma nova 
história, Deus tem pra mim, um novo tempo Deus tem pra mim. Tudo aquilo que 
perdido foi eu ouvirei da sua boca, te abençoarei" (Superação, 2023). 

 
Eu planejo alcançar a felicidade onde não tive. Eu quero o respeito da minha família 
(Recomeço, 2023). 

 
 

Considerando o exposto, nota-se que a família se revela como um dos principais fatores 

para a reintegração social. Sluzki (1997) entende a família como uma das principais instâncias 

para acelerar o processo de reabilitação, sendo o primeiro microssistema ao qual a pessoa 

privada de liberdade deve ser reinserida. Portanto, a família assume um papel fundamental no 

processo de desencarceramento. 

Nesse sentido, a retomada dos vínculos familiares emerge nas concepções de 

reintegração social das mulheres privadas de liberdade, demonstrando que a família não é 

apenas uma fonte de apoio emocional, mas também um catalisador para a transformação pessoal 

e a construção de uma nova identidade pós-cárcere. 

O reconhecimento da importância dos laços familiares, aliado ao desejo de reconquistar 

o respeito e a felicidade no núcleo familiar, reflete um processo de amadurecimento e 

reavaliação de valores essenciais. Para a mulher egressa, em um contexto de desconfiança e 

falta de oportunidades, a família funciona como uma ponte de retorno ao convívio social. 

Assim, encontramos a síntese dialética desta pesquisa: pobreza, ausência de políticas 

educacionais, hegemonia, expectativas, afeto e superação na luta diária e concreta pela 

realização dos próprios sonhos. Nas falas das participantes, foi possível identificar diferentes 

percepções sobre as oportunidades de ressocialização e reintegração social como elementos de 

justiça social e cidadania.  

Entretanto, destacamos que a subcategoria  Pesquisa como princípio educativo nas 

ações pedagógicas  não foi identificada nos discursos das participantes, por isso questionamos 

se as ações pedagógicas desenvolvidas no contexto da prática dos cursos do Pronatec Prisional 

estão pautadas na concepção da pesquisa como princípio educativo.  



Por fim, os resultados da pesquisa de campo, realizada com as mulheres privadas de 

liberdade participantes do Pronatec Prisional, revelaram que a educação profissional e 

tecnológica lhes proporcionou uma nova perspectiva de vida e a esperança de um futuro 

diferente após o cárcere. Os relatos demonstraram que a educação não apenas ofereceu 

qualificação profissional, mas também pode possibilitar o desenvolvimento da consciência 

crítica, da autonomia e do empoderamento feminino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Como Produto Educacional, o Documentário  

cárcere: o , e Portfólio do 

Documentário (APÊNDICE A), foram produzidos com propósito de ecoar os discursos das 

participantes da pesquisa sobre suas percepções e experiências enquanto mulheres em situação 

de privação de liberdade e beneficiárias de cursos de educação profissional e tecnológica no 

âmbito do Pronatec, cumprindo assim o quarto objetivo específico da pesquisa.  

O Documentário foi produzido utilizando dados coletados na pesquisa de campo e focou 

nos resultados/efeitos do Pronatec no interior do sistema penitenciário. Nesse contexto, a 

proposta do documentário aborda a implementação do Pronatec como uma política  de 

educação profissional e tecnológica em um espaço não formal de aprendizagem, 

especificamente na Penitenciária Feminina de Teresina, um local que historicamente carrega 

estigmas de punição e exclusão social. 

Para a aplicação do Produto Educacional, as participantes da pesquisa foram convidadas 

a assistir o Documentário e, em seguida, responder presencialmente ao Questionário de 

Avaliação da Aplicação do Produto Educacional (APÊNDICE D), o qual foi impresso e 

entregue individualmente a cada uma. 

O processo de aplicação e avaliação da aplicabilidade do Documentário foi realizado no 

dia 06 de junho de 2024, com a participação de 10 (dez) das 12 (doze) mulheres pesquisadas. 

As duas ausentes não estavam mais em regime de privação de liberdade e, portanto, não se 

encontravam na Penitenciária Feminina de Teresina. 

 



 

 

 

 

As respostas ao Questionário de Avaliação da Aplicação do Produto Educacional 

(APÊNDICE D) evidenciaram a viabilidade do Documentário "Educação profissional no 

cárcere: o discurso das mulheres da Penitenciária Feminina de Teresina" como Produto 

Educacional. O Documentário se mostrou um recurso valioso para o ensino, a pesquisa, o 

debate público e o apoio à formulação de políticas públicas mais eficazes no campo da educação 

e do trabalho, além de contribuir para a compreensão dos conceitos de ressocialização e 

reintegração social no sistema prisional.  

Nessa etapa da pesquisa, os participantes são nomeados como avaliadoras e sua 

identificação definida como: Avaliadora 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10. A seguir, apresentamos os 

dados levantados pelo questionário. 

A primeira questão, de caráter aberto, teve como objetivo identificar os cursos de 

formação para o mundo do trabalho, no âmbito do Pronatec, realizados pelas avaliadoras. Os 

resultados obtidos foram: 60% concluíram o Curso de Formação Inicial e Continuada em 

Maquiagem; 30% o Curso de Formação Inicial e Continuada em Microempreendedor 

Individual; e 10% o Curso Técnico de Nível Médio em Vendas14. 

A segunda questão, fechada e com escala de 1 a 10, solicitou que as avaliadoras 

assinalassem a opção que melhor correspondesse ao nível de reflexão dos discursos presentes 

no Documentário sobre a política  de educação profissional e tecnológica do Pronatec. 
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Todas as participantes atribuíram a nota máxima (10), indicando que o documentário promoveu 

uma profunda reflexão sobre o tema. A alta pontuação sugere que as mulheres privadas de 

liberdade e egressas dos cursos do Pronatec sentiram-se validadas e representadas, 

reconhecendo a importância de suas vozes e perspectivas na discussão sobre o Pronatec. 

Foi solicitado às participantes que justificassem suas respostas à segunda questão. As 

justificativas das avaliadoras, referentes à contribuição do Documentário para a reflexão sobre 

o Pronatec, estão registradas no Quadro 8. 

 

 

Avaliadora Justificativa 

1 
O documentário representou a nossa liberdade de se expressar, de se abrir, mesmo em 
privação de liberdade. Me senti livre para dizer das minhas escolhas e sonhos. 

2 
Eu gostei pois não mostrou minha imagem, porém, deu para transmitir um pouco da 
importância dos cursos que tive a oportunidade de fazer. Só gratidão. 

3 
O documentário é importante, pois diz respeito da importância dos cursos na vida de quem 
nunca teve condições financeiras de ter um.  

4 
Eu gostei muito. Nos fez sentirmos importantes. O Pronatec é uma porta aberta para a 
realização dos sonhos. 

5 
Eu gostei bastante. Que muitas pessoas consigam assistir e entender o quanto é importante 
para a gente os cursos do Pronatec. Que venham mais e mais. 

6 Agradeço a todos vocês, por escutarem a gente e reproduzir o que dissemos.  

7 
Amei o Documentário por poder expressar para a sociedade a importância de uma detenta 
se tornar profissional e voltar a sonhar e trazer de volta a dignidade 

8 
Muito importante, pois valorizou a história de cada uma e o que cada uma de nós achou do 
Pronatec.  

9 
Eu amei o documentário, foi melhor do que eu pensei e espero transmitir coisas boas para 
a sociedade. 

10 

Ver o documentário foi como um espelho pra gente. A gente se viu ali, com nossas dores, 
nossas lutas, mas também com nossa força e esperança. E foi importante também para 
mostrar pro mundo que a gente não é só um número, um crime. A gente tem sonhos, a 
gente quer uma vida melhor. E a educação, o Pronatec, foi uma luz no fim do túnel pra 
muitas de nós. Esse documentário é a prova de que a gente merece uma segunda chance.

Fonte: Elaboração da autora (2024). 
 

A partir dessas justificativas das avaliadoras sobre o Documentário "Educação 

profissional no cárcere: o discurso das mulheres da Penitenciária Feminina de Teresina", 

depreende-se que este recurso audiovisual é capaz de realizar uma reflexão multifacetada. Para 



elas, o Documentário emergiu como um espaço de expressão e autoafirmação, onde a liberdade 

de narrar suas histórias e sonhos ganhou força, mesmo em um contexto de privação de 

liberdade. Além disso, a oportunidade de compartilhar suas experiências com o Pronatec é 

motivo de esperança, evidenciando a consciência de que a educação é promotora de 

transformação e justiça social. Essa perspectiva encontra respaldo em Freire (2005), que afirma: 

 
 

 
 
 

A educação, nesse entendimento, surge como uma prática social que ocorre em um 

contexto específico e tem o potencial de transformar a realidade. Dessa forma, é percebida como 

uma educação libertadora que (re)insere as mulheres em um contexto social e as empodera, 

visando superar desigualdades e injustiças. Neste sentido, o Documentário também atua como 

um espelho, refletindo não apenas as dores e lutas dessas mulheres, mas também sua força e 

esperança. Ao dar voz a essas mulheres, o vídeo desafia estereótipos e humaniza a realidade 

prisional, ressaltando que elas são mais do que os crimes que cometeram. 

As avaliadoras também expressaram sentimentos de importância e valorização ao verem 

suas histórias reconhecidas e compartilhadas. Para elas, o Documentário não apenas promoveu 

o empoderamento individual, mas também fortaleceu o senso de coletividade e pertencimento 

ao grupo, destacando a diversidade de experiências e perspectivas dentro do cárcere. Existiu 

um desejo unânime de que suas histórias alcancem um público amplo e sensibilizem a sociedade 

sobre a importância da educação em prisões, acompanhado de uma reivindicação por mais 

oportunidades de educação profissional e tecnológica. 

A gratidão pela escuta e pelo reconhecimento é um sentimento presente em diversas 

falas, destacando a importância do diálogo e da valorização das vozes das mulheres privadas 

de liberdade. Além disso, o Documentário é reconhecido como uma ferramenta eficaz no 

resgate da dignidade e da autoestima, demonstrando à sociedade a capacidade de transformação 

e reintegração social dessas mulheres através da educação. 

Posto isso, salientamos que o Documentário transcende o papel de mero registro 

audiovisual, transformando-se em um instrumento de empoderamento, conscientização e 



transformação social. As justificativas das mulheres, receptoras da política, evidenciam o poder 

da narrativa para romper barreiras, construir pontes e abrir caminhos para um futuro mais justo 

e inclusivo. Nesse contexto, a educação emerge como um direito fundamental, desempenhando 

um papel crucial na construção de uma sociedade mais igualitária e humana. 

A terceira questão, de formato fechado, visou compreender, a partir do documentário, o 

Pronatec sob a perspectiva de uma política ressocializadora e inclusiva. As respostas apontaram 

que 100% das avaliadoras concordaram que o Documentário contribuiu para essa compreensão, 

evidenciando o potencial do Pronatec em promover a ressocialização e a reintegração social das 

mulheres privadas de liberdade. 

Foi solicitado às respondentes que justificassem suas respostas à terceira questão, e as 

respectivas justificativas estão elencadas no Quadro 9. 

 

 

Avaliadora Justificativa 

1 
O documentário é importante pois mostra a importância dele para profissionalizar nós, 
detentas, para conseguirmos uma profissão quando sairmos.  

2 
O Pronatec oferece oportunidades de qualificação profissional e desenvolvimento pessoal para 
as detentas. 

3 
O documentário mostra a importância do Pronatec para nos tornarmos empresárias. Foi a 
melhor coisa que aprendemos aqui dentro. 

4 
Sim, como puderam ver, com o Pronatec a gente sente coragem de enfrentar o mercado de 
trabalho. Coragem a gente tem, só pedimos que acreditem na gente. 

5 
O filme mostrou que somos capazes, apesar das dificuldades da vida. O Pronatec e os 
professores nos fizeram sentir gente. 

6 Que esses discursos sirvam para outras [mulheres] acreditarem que também são capazes.

7 
O vídeo mostra como o Pronatec pode oferecer novas perspectivas de vida e oportunidades de 
trabalho para a gente após o cumprimento da pena. 

8 
Sim, pois o curso do Pronatec oferece profissões. Nos sentimos uma profissional. O 
Documentário mostrou isso, que é com a profissão que pretendemos corrigir os erros do 
passado. 

9 O Pronatec nos direciona para uma vida profissional em sociedade. 

10 
Espero que todos que vejam esse vídeo entendam a importância do Pronatec na vida de uma 
pessoa presa. A gente não somente ocupa a cabeça, a gente aprende e aprende a ser gente. A 
gente se sente preparada para o mundo lá fora. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 



As respostas das avaliadoras à pergunta sobre a contribuição do Documentário na 

análise do Pronatec, sob a perspectiva de uma política ressocializadora e inclusiva, revelam 

uma percepção predominantemente positiva. A ênfase na qualificação profissional e no 

desenvolvimento pessoal é recorrente, com destaque para a importância do Pronatec em 

oferecer oportunidades de formação e empoderamento para as mulheres privadas de liberdade. 

Portanto, no contexto da prática do ciclo de políticas (Ball, 1994), a análise das falas das 

mulheres privadas de liberdade sobre o Pronatec revela resultados/efeitos positivos em relação 

à ressocialização e inclusão social. As participantes reconhecem o impacto do Programa na 

qualificação profissional, no desenvolvimento pessoal e na construção da autoestima, o que 

corrobora os resultados esperados da política.  

 
 

[...] o processo de traduzir políticas em práticas é extremamente complexo; é uma 
alternação entre modalidades. A modalidade primária é textual, pois as políticas são 
escritas, enquanto que a prática é ação, inclui o fazer coisas. Assim, a pessoa que põe 
em prática as políticas tem que converter/transformar essas duas modalidades, entre a 
modalidade da palavra escrita e a da ação, e isto é algo difícil e desafiador de se fazer. 
E o que isto envolve é um processo de atuação, a efetivação da política na prática e 
através da prática. É quase como uma peça teatral. Temos as palavras do texto da peça, 
mas a realidade da peça apenas toma vida quando alguém as representa. E este é um 
processo de interpretação e criatividade e as políticas são assim (Mainardes; 
Marcondes, 2009, p. 305). 

 
 
Com base nessas ideias e nas justificativas apresentadas pelas mulheres no Quadro 9, 

tais como: "O Pronatec oferece oportunidades de qualificação profissional e desenvolvimento 

pessoal para as detentas"; e "O documentário mostra a importância do Pronatec para nos 

tornarmos empresárias. Foi a melhor coisa que aprendemos aqui dentro"; nota-se que o 

Programa está cumprindo seu papel de promover a educação e a formação profissional. O que 

pode ser considerado um efeito de primeira ordem, provocando mudanças na prática educativa 

da Penitenciária Feminina de Teresina (Mainardes, 2006). Além disso, há efeitos de segunda 

ordem que geram impacto significativo na vida das mulheres privadas de liberdade que 

vivenciam as ações do Pronatec. 



 

 

A 4ª questão, fechada, solicitou a opinião dos respondentes sobre a identificação no 

Documentário dos princípios do Pronatec no que concerne ao acesso à educação, à oportunidade 

de ingresso no mundo do trabalho e à justiça social. A pesquisa revelou que 100% acreditam 

que o Documentário conseguiu transmitir esses princípios. As justificativas foram elencadas no 

Quadro 10. 

 

 

Avaliadora Justificativa 

1 No documentário dá para perceber o quanto o curso ajudou a gente a ampliar os conhecimentos. 

2 
Esse documentário foi a nossa cara. Quando vi a gente falando da nossa luta, de como o Pronatec 
mudou nossa vida aqui dentro, me arrepiei toda! Deu pra sentir a força da mulherada, a vontade 
de vencer. 

3 
Ver o documentário me encheu de orgulho. A gente é forte, a gente é guerreira, a gente vai 
vencer.  

4 No vídeo mostra que com o Pronatec a gente aprendeu que a educação é a chave para a liberdade.

5 
No filme eu falei que o Pronatec me mostrou que eu posso ser mais do que o meu passado. Eu 
posso ser uma profissional. Espero que todos entendam isso como uma oportunidade de 
ressocialização. 

6 O documentário é a prova de que a gente merece uma segunda chance. A gente pode mudar. 



7 
Eu queria que os empresários vissem esse filme, para nos dar a oportunidade de conseguir um 
emprego quando eu sair daqui. Essa é a nossa chance de recomeçar. 

8 
O documentário mostra os nossos sentimentos. É assim que nos sentimos, é a prova de que a 
gente merece uma segunda chance. A gente pode mudar. 

9 
A gente falou bem, falamos o que sonhamos. A gente precisa de uma oportunidade. O Pronatec 
nos ensina a sonhar, mas só será possível se as pessoas acreditarem na gente. Ai, só assim, 
teremos como sermos pessoas ressocializadas. 

10 
Que todos que assistirem a esse documentário entendam o que nós falamos. A gente errou, mas 
estamos pedindo uma segunda chance. Que todos tenham sentido a nossa dor e a nossa vontade 
de não errar mais. 

Fonte: Elaboração da autora (2024) 
 

Ao analisarmos o conteúdo das justificativas, evidenciamos que estas se revelaram com 

uma estreita relação com os princípios do Pronatec, já expostos nesta Dissertação, 

especialmente, no que tange ao acesso à educação, oportunidade de ingresso no mundo do 

trabalho e a justiça social. A percepção de que o Pronatec proporcionou ampliação de 

conhecimentos e o aprendizado de novas habilidades é unânime, evidenciando o impacto 

positivo da oferta do Programa em unidades prisionais. 

Adicionalmente, à luz dos conceitos gramscianos de hegemonia e educação, as 

justificativas indicam que o Pronatec, para essas mulheres, funcionou como uma estratégia 

pedagógica que promove o desenvolvimento de uma nova hegemonia; ou seja, estabelece uma 

nova forma de direção cultural e ideológica no contexto da prática prisional. Ao vivenciarem o 

acesso à educação e qualificação profissional no interior da Unidade Prisional, as beneficiárias 

do Programa apresentam, por meio de suas declarações, uma transformação na visão que têm 

de si mesmas e de seu papel na sociedade, ancorada no direito à cidadania e ao trabalho. 

As justificativas das mulheres evidenciam a internalização dessa nova hegemonia, como 

por exemplo: "[...] o Pronatec me mostrou que eu posso ser mais do que o meu passado. Eu 

posso ser uma profissional"; e outra expressou "Esse documentário foi a nossa cara. Quando vi 

a gente falando da nossa luta, de como o Pronatec mudou nossa vida aqui dentro, me arrepiei 

toda! Deu pra sentir a força da mulherada, a vontade de vencer". Essas justificavas demonstram 

que o Programa conseguiu promover a consciência crítica nessas mulheres, incentivando-as a 

acreditar em seu potencial de mudança e ressocialização. 

No entanto, a análise revela os limites do Pronatec em promover uma transformação 

social estrutural. A justificativa  "Eu queria que os empresários vissem esse filme, para nos 

dar a oportunidade de conseguir um emprego quando eu sair daqui. Essa é a nossa chance de 

recomeçar"  evidencia uma limitação do Pronatec ao restringir-se à formação profissional para 



essas mulheres, sem qualquer vinculação ao mundo do trabalho e renda. Isso contradiz o cerne 

do Programa, que propõe, conforme Parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.513/2011, 

"Estimular a articulação entre a política de educação profissional e tecnológica e as políticas de 

geração de trabalho, emprego e renda" (Brasil, 2011). 

As respostas também revelam a esperança de que o Documentário possa gerar empatia 

e compreensão por parte do público, mostrando a dor, o arrependimento e a vontade de não 

errar mais. A busca por uma segunda chance é um tema recorrente, evidenciando a importância 

do Documentário como um meio de difusão e de justiça social, no qual 

 

 
 

 
 
 

Nessa perspectiva, as justificativas das avaliadoras e protagonistas do Documentário 

demonstram que o Produto Educacional conseguiu transmitir os princípios do Pronatec de 

forma clara e impactante, uma vez que despertou nessas mulheres o desejo de mudança, a 

esperança em um futuro melhor e a crença na importância da educação para promover a justiça 

social e o direito à cidadania. Assim, o Documentário se torna um instrumento de amplificação 

de vozes que, embora silenciadas, lutam por uma oportunidade de se reintegrarem na sociedade 

de forma mais equitativa. 

A quinta questão, também de formato fechado, solicitou às avaliadoras que opinassem 

se o Documentário pode ajudar para que os responsáveis e envolvidos no Pronatec repensem e 

(re)construam o Programa como política ressocializadora e inclusiva. Novamente, 100% das 

participantes responderam afirmativamente, demonstrando a crença no potencial do 

Documentário de promover reflexões e mudanças na política pública. As justificativas das 

avaliadoras estão detalhadas no Quadro 11. 

 

Avaliadora Justificativa 

1 
Para que saibam que estamos privados de liberdade, mas somos seres humanos com esperanças,
e com o Pronatec poderemos sair como profissionais. 



2 Sim, pois ele nos capacita para sermos pessoas melhores, principalmente, na área profissional.

3 É necessário para que possam saber o que realmente precisamos. 

4 
Sim, porque através desse documentário, eles perceberem como a gente gosta de fazer os cursos 
do Pronatec aqui dentro. Para que assim venham mais e mais cursos. 

5 Porque precisam saber que nós pretendemos mudar de vida e construir o nosso futuro. 

6 
Mostra que a gente é capaz de aprender, de sonhar e de construir um futuro melhor. Quem tá lá 
fora precisa ver isso pra entender que o Pronatec é mais que um curso, é uma chance de 
recomeçar. 

7 Quem assistir vai ver que o Pronatec precisa ser valorizado. 

8 
O documentário é a nossa voz, a nossa história e o Pronatec, a oportunidade de ter feito o curso 
do Pronatec, já faz parte das nossas vidas. Que as pessoas consigam ver isso e trazer mais cursos 
para a gente. 

9 
O Pronatec devia ser direto. Não devia parar. A gente estuda, ocupa nossa cabeça, vê o mundo 
com outros olhos. A gente ganha dinheiro para estudar. Ele não deveria acabar nunca. 

10 Sem resposta. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 
 

As respostas acima elencadas revelam uma crença no potencial do Documentário para 

influenciar a percepção dos gestores do Pronatec, incentivando-os a fortalecer o Programa como 

uma política de ressocialização e inclusão. As falas evidenciam a importância do Pronatec 

dentro das unidades prisionais, destacando que, com a oferta de educação profissional e 

tecnológica, emerge também a esperança e a possibilidade de reconstruir suas vidas após o 

cárcere. 

Embora a discussão sobre o 

 

 
 
As desigualdades identificadas no contexto da prática e dos resultados/efeitos 
demandam a formulação de estratégias políticas que possam mitigar ou reverter esses 
problemas. Essas estratégias podem envolver a revisão de aspectos da política, a 
criação de novos programas ou ações, ou a mobilização de diferentes atores sociais 
para pressionar por mudanças (Mainardes, 2006, p. 54). 
 

 

 



 

Contudo, o Pronatec, como programa de governo sujeito a planos orçamentários anuais, 

revela a fragilidade da continuidade das políticas de ressocialização e inclusão que ele 

representa. A dependência de vontades políticas e de conjunturas econômicas coloca em risco 

a efetividade de um Programa que se mostra essencial para a reinserção social de mulheres 

privadas de liberdade. Para garantir os resultados/efeitos positivos dessas políticas, é 

fundamental que o Pronatec, no contexto da estratégia política, seja alçado à condição de 

política de Estado, transcendendo os mandatos governamentais e tornando-se um compromisso 

inabalável da nação com a ressocialização e a educação. 

Para tanto, é imperativo que a educação em prisões, especialmente a política de 

educação profissional e tecnológica nesses espaços, seja constitucionalizada e consolidada na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)  

. A inclusão de dispositivos na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 (CF) e na legislação máxima da educação nacional, garantiria a oferta contínua 

e irrestrita de oportunidades educacionais para a população em privação de liberdade.  

A 6ª questão, aberta, solicitou às avaliadoras a opinião sobre o que pode melhorar no 

Documentário, com vistas a viabilizar sua utilização como Produto Educacional. As indicações 

estão expressas no Quadro 12.  

 

 

Avaliadora Justificativa 

1 Para mim foi muito bom e espero que todo mundo também ache. 

2 O documentário está ótimo. 



3 
Que venham mais e mais, com mais oportunidades de nos sentirmos importantes e livres. Todo 
mundo vai escutar o que dissemos. 

4 
Acredito que ficou ótimo. Eu queria ter aparecido, mas sei que as regras não permitem. Eu me 
senti muito importante. 

5 Nada a melhorar, o filme está nota.  

6 Foi um sucesso. Conseguimos nos reconhecer, mesmo embaçadas.  

7 Foi ótimo, só gratidão a todas. 

8 Não tenho nada a reclamar. 

9 
Foi incrível essa experiência. O documentário realmente transmitiu o que vivemos aqui naquele 
dia. É isso. Não tem mentiras. 

10 
Eu queria guardar para mim uma cópia dessas. Queria mostrar para minha mãe quando ela viesse 
aqui. Porque ele está incrível. Quero fazer outros. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 
 

As respostas das avaliadoras à pergunta sobre possíveis melhorias no Documentário 

revelam um alto grau de satisfação com o resultado final. A maioria das participantes considera 

o documentário excelente, sem necessidade de alterações significativas. As expressões "muito 

bom", "ótimo", "nota" e "incrível" são recorrentes, evidenciando o impacto positivo do 

Documentário na percepção das detentas sobre si mesmas e sobre o Pronatec. 

A identificação com as histórias e experiências retratadas no Documentário é um ponto 

forte mencionado por várias participantes. A sensação de reconhecimento e representatividade, 

mesmo com as imagens borradas para preservar suas identidades, fortalece o senso de 

pertencimento e empoderamento dessas mulheres. Para elas, o recurso audiovisual é visto como 

um espaço de expressão e de valorização de suas vozes, o que contribui para a autoestima e 

para a construção de uma imagem positiva de si mesmas. 

A gratidão pela oportunidade de participar da pesquisa e de compartilhar suas histórias 

também é um sentimento presente nas respostas. As protagonistas do Documentário 

reconhecem o esforço da equipe de produção em ouvir suas vozes e em transmitir suas 

experiências de forma autêntica e sensível. Essa valorização do diálogo e da escuta fortaleceu 

a relação entre as participantes e os realizadores do Documentário, criando um ambiente de 

confiança e colaboração. 

Apesar da satisfação geral, algumas das avaliadoras expressam o desejo de ter aparecido 

no filme, ainda que reconheçam as limitações impostas pelas regras de segurança. Essa vontade 

de mostrar seus rostos e suas histórias de forma mais completa revela a importância do 

reconhecimento individual e da visibilidade para a construção da sua identidade. 



Em conclusão, 

As respostas das mulheres, participantes 

da pesquisa e do Documentário, demonstram que o Produto Educacional cumpriu o objetivo de 

 

A satisfação com o resultado final e a identificação com as histórias retratadas no 

Documentário são evidências da importância deste estudo em reconhecer as mulheres privadas 

de liberdade como protagonistas de suas próprias histórias e em promover a reflexão sobre a 

importância da implementação de políticas s de educação profissional e tecnológica no 

sistema prisional. 

Finalmente, a avaliação da aplicação do Produto Educacional, composto pelo 

necessidade de utilizá-lo como um instrumento para sensibilizar a sociedade, na crença de que 

a efetividade do Pronatec 

 para que essas mulheres possam colocar 

em prática as habilidades adquiridas durante o Programa.  

 

 

 

  



 

 

Esta pesquisa buscou compreender os resultados/efeitos do Pronatec Prisional enquanto 

política  de educação profissional e tecnológica do Brasil, a partir dos discursos das 

mulheres em situação de privação de liberdade. Para tanto, a pesquisa foi organizada em duas 

etapas. A primeira etapa consistiu em uma pesquisa documental de natureza exploratória, 

 Na segunda etapa, foi realizada uma pesquisa de campo por meio 

da vivência coletiva intitulada , aplicada a doze mulheres da Penitenciária 

Feminina de Teresina e que concluíram cursos ofertados pelo Pronatec Prisional. 

Com base nos resultados da pesquisa documental, referente ao contexto de influência 

internacional da política educacional em prisões no Brasil, foi possível revelar que a educação 

prisional no Brasil é influenciada por documentos internacionais que enfatizam a educação 

como um direito humano fundamental. No entanto, a legislação nacional, embora esteja em 

consonância com esses documentos, ainda não aborda a educação prisional de forma específica 

e detalhada, resultando em uma lacuna na garantia efetiva desse direito. 

Em relação à análise de documentos nacionais sobre as concepções de educação e 

trabalho nos normativos que sustentam o Pronatec Prisional 

, foram reveladas várias perspectivas, muitas vezes 

contraditórias. O trabalho é visto tanto como um meio de cumprimento da pena e disciplina 

quanto como um direito e um princípio educativo. A educação, por sua vez, é concebida como 

um meio de ressocialização e reintegração social, mas também como uma ação estratégica para 

o desenvolvimento da cidadania e do empoderamento feminino. 

Salientamos que é necessário um olhar mais crítico e aprofundado sobre a educação 

prisional e tecnológica no Brasil, buscando a construção de políticas públicas mais efetivas, que 

garantam o acesso à educação de qualidade e ao trabalho digno para as pessoas privadas de 

liberdade. É fundamental que a educação prisional seja vista como um direito humano e não 

como um privilégio, e que o trabalho seja compreendido como um princípio educativo e não 

como uma forma de disciplina ou punição. Além disso, é crucial que o Estado reconheça a 

importância da educação prisional como ação estratégica de transformação social e de 

promoção da cidadania, oferecendo oportunidades e apoio para que as egressas do sistema 

prisional possam reconstruir suas vidas e exercer seus direitos de forma plena e igualitária.



 

Os discursos oriundos da aplicação da ferramenta do Mapa da Vida apontaram que o 

Pronatec teve como principais resultados/efeitos o despertar da consciência crítica nas mulheres 

privadas de liberdade, levando-as a novas perspectivas de vida e esperança em relação ao futuro. 

A educação, neste contexto, transcendeu a mera qualificação profissional, com potencial para 

se constituir como libertadora e emancipatória. Além disso, o estudo evidenciou o 

empoderamento feminino como um pilar fundamental na trajetória dessas mulheres, quebrando 

estereótipos e desafiando rótulos impostos pela sociedade. O empreendedorismo também 

emergiu como uma possibilidade para a reintegração social e econômica dessas mulheres. A 

retomada dos vínculos familiares foi apontada como um fator crucial nesse processo. No 

entanto, a pesquisa também revelou que o estigma de egressa do sistema prisional ainda é um 

obstáculo a ser superado, reforçando a necessidade de políticas públicas que promovam a 

inclusão social e o respeito aos direitos dessas mulheres pós-encarceramento.  

Compreendemos que ainda há muito a percorrer para alcançarmos a efetividade da 

política educacional voltada para o mundo do trabalho em prisões, seja no âmbito do Pronatec 

ou na oferta regular da educação básica. No entanto, defendemos que esse movimento das 

pesquisas possibilita dar os primeiros passos nessa construção, apesar dos muitos entraves para 

o desenvolvimento de pesquisas no campo educacional em prisões, especialmente aquelas que 

dão voz às receptoras da política, como é o caso das mulheres privadas de liberdade.  

Trabalhar com as vivências dessas mulheres significou ecoar vidas silenciadas, 

excluídas e vulneráveis, 

 

Com o propósito de romper com o silêncio, produzimos o Produto Educacional 

composto pelo Documentário Educação profissional no cárcere: o discurso das mulheres da 

Penitenciária Feminina de Teresina  e pelo Portfólio do Documentário, 



aprofundar a análise dos resultados/efeitos do Pronatec no interior das prisões. A avaliação da 

aplicação do Produto Educacional realizada pelas mulheres participantes da pesquisa revelou a 

necessidade de torná-lo um instrumento para sensibilizar a sociedade, acreditando que a 

efetividade do Pronatec depende também do apoio da sociedade e da criação de oportunidades 

de trabalho para que essas mulheres possam colocar em prática as habilidades adquiridas 

durante o Programa. 

Em resposta à questão de estudo, os resultados/efeitos do Pronatec 

Prisional demonstram que a política possui potencial para tornar efetivo o processo de 

ressocialização e reintegração social das mulheres . No entanto, sua 

efetividade é limitada por desafios estruturais, como a falta de continuidade das ações 

governamentais, o acesso restrito à educação e ao trabalho dentro das prisões, e o estigma social 

que as mulheres enfrentam após a saída do sistema prisional. 

Por fim, propomos uma nova questão que emergiu a partir deste estudo: Como a 

educação profissional e tecnológica no âmbito do Pronatec Prisional impactou na trajetória de 

vida das mulheres após o cumprimento da pena, considerando os desafios da ressocialização e 

da reintegração social em uma sociedade marcada por desigualdades e preconceitos? 
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Avaliadores: Mulheres egressas do Pronatec Prisional e em situação de privação de liberdade, 
ofertado pela Secretaria de Estado da Educação do Piauí, na Penitenciária Feminina de Teresina 
 PI. 

 

Nome:  

 
1. Qual curso de formação profissional você realizou no âmbito do Pronatec?  
 

 
 
2. Em uma escala de 01 a 10, marque a opção que melhor corresponde ao nível de reflexão dos 
discursos presentes no Documentário sobre a política  de educação profissional e 
tecnológica do Pronatec. 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10          

 
Justifique sua resposta. 
 

 
 

 
 
3. Os discursos presentes no Documentário contribuem para uma análise do Pronatec na 
perspectiva de uma política ressocializadora e inclusiva? 
 
(   ) Sim  (   ) Não 
Justifique: 
 

 
 

 
 
4. É possível identificar no Documentário os princípios do Pronatec no que concerne ao 
acesso à educação, à oportunidade de ingresso no mundo do trabalho e à justiça social? 
 
(   ) Sim  (   ) Não 
Justifique: 
 

 
 

 



5. Em sua opinião, o Documentário pode ajudar para que os responsáveis e envolvidos no 
Pronatec pensem e o (re)construam como política ressocializadora e inclusiva? 
(   ) Sim  (   ) Não 
 
Justifique: 
 

 
 

 
 
6. Na sua opinião, o que pode melhorar neste Documentário, com vistas a viabilizar sua 
utilização como Produto Educacional? 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

 

 





 







 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 


